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    APRESENTAÇÃO




    Este livro nasceu de uma proposta-convite formulada pelos líderes do Grupo de Pesquisa “Um Olhar para as questões humanas e sociais a partir da literatura” (PUC Minas/CNPq), Fernando Armando Ribeiro e Luciana Pimenta, ambos professores da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, aos demais organizadores, a saber, André Rubião, professor da Faculdade de Direito Milton Campos, membro do Núcleo de Estudos sobre Gestão de Políticas Públicas (FDMC/CNPq) e Nelson Camatta Moreira, professor da Faculdade de Direito de Vitória, líder do Grupo de Pesquisa “Teoria Crítica do Constitucionalismo” (FDV-ES/CNPq).




    A inspiração partiu do desejo de alguns alunos do PPGD e membros do Grupo de Pesquisa de compartilhar com a comunidade acadêmica reflexões sobre o momento vivido no mundo, sob as lentes da pesquisa em Direito e Literatura. A inspiração, notadamente mineira, não pôde ser outra: o sentimento do mundo. A escolha do nome Direito e Literatura: o sentimento do mundo tornou-se, assim, uma homenagem à obra do poeta mineiro Carlos Drummond de Andrade cuja poesia transcende as fronteiras geográficas de Minas e do Brasil, como forma de tentar alcançar a convergência de um sentimento mundial, no cenário da pandemia do COVID-19.




    Aceita a proposta, construiu-se uma chamada pública para a participação no livro, que restou divulgada nas redes sociais dos organizadores e das instituições de ensino às quais estão vinculados, recebendo enorme adesão de pesquisadores de todo o Brasil, com o envio de textos que passaram por um processo de seleção cega, realizado com o envolvimento conjunto dos organizadores, o que culminou no livro que ora se apresenta à comunidade leitora.




    Desde o início, a nota característica deste trabalho é a de um fazer e sentir conjugados, o que permite compreendê-lo como lugar de encontro das pesquisas em Direito e Literatura, sob uma marca que não pode ser ignorada em nossos corpos e sentimentos, no atual contexto de pandemia. Por esta razão, atentos à dimensão do intercâmbio estabelecido entre as pesquisas que a constituem, apresentamos, a seguir, cada um dos organizadores, bem como os grupos de pesquisa sob sua liderança, o que se faz seguir da apresentação de cada um dos autores desta obra coletiva.




    Comissão Organizadora
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    Cadastrado no CNPq, vinculado ao PPGD (Mestrado e Doutorado) da FDV-ES, na linha de Pesquisa Democracia, Cidadania e Direitos Fundamentais. As linhas de pesquisa do grupo, junto ao CNPq são: Direitos Humanos, Literatura e Arte; História, Memória e Constitucionalismo brasileiro; Teria Crítica dos Direitos Humanos; Estado, Constituição e Hermenêutica. O Grupo de Pesquisa desenvolve, com a participação de todos os tipos de pesquisadores (professores mestres e doutores e alunos doutorandos, mestrandos e graduandos), diversos trabalhos em suas diferentes linhas de pesquisas. Tratam-se de textos, eventos e outras atividades que visam o desenvolvimento de críticas e contribuições para o Constitucionalismo brasileiro. Neste sentido, diversas publicações e participações em eventos podem ser notadas nos currículos lattes dos pesquisadores e estudantes. O Grupo integra uma “rede de pesquisas” Estado e Constituição, que envolve grupos de pesquisas de outras IES, tais como a UNISINOS(RS), a UNIJUÍ(RS), a UNISEVILLA e UNIROMA. O GP também desenvolve intercâmbio de pesquisas com o Grupo CNPq Dasein, com a Escola Lacaniana de Psicanálise de Vitória, com o GP Direito e Literatura: Um Olhar para as questões humanas e sociais a partir da literatura (PUC Minas), com a Rede Brasileira Direito e Literatura e está se aproximando com outros grupos de pesquisa CNPq, e aprofundando a internacionalização. (dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/3329438349742191)
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    O NEGESP está vinculado ao PPGD das Faculdades de Direitos da Milton Campos, na linha de pesquisa de Políticas Públicas no Estado Democrático. Dedica-se a acompanhar e avaliar o processo decisório de políticas públicas no Brasil a partir da aplicação do princípio da resiliência estatal. Considera-se a necessidade desta reflexão diante da falta de discussão adequada dos órgãos governamentais com a sociedade civil sobre as medidas adotadas em políticas públicas fundamentais, o que tem causado problemas sérios em diversas áreas - meio ambiente, patrimônio cultural e histórico, atuação político-democrática, inclusão tecnológica, gestão da saúde, acesso a direitos sociais, relações laborais, acesso à justiça, entre outras situações de ofensa à Constituição. Tal diálogo, por meio desta abertura resiliente do Estado aos cidadãos, exige a remodelação dos instrumentos concretos de participação popular no processo de tomada de decisões. O grupo atua em pesquisas teórico-empíricas voltadas ao compromisso de apresentar produções científicas que contribuam para fortalecer os instrumentos jurídicos existentes de defesa dos cidadãos.
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O SENTIMENTO DO MUNDO




    Tenho apenas duas mãos




    e o sentimento do mundo,




    mas estou cheio de escravos,




    minhas lembranças escorrem




    e o corpo transige




    na confluência do amor.




    Carlos Drummond de Andrade,




    Primeira estrofe de Sentimento do mundo.




    Revolvida do grego antigo, «ἐπιγραφή», transliterada para “epigrafhé”, uma epígrafe remete ao gesto de “escrever acima de”, o que originalmente remete às inscrições, em prosa ou em verso, apostas sobre tumbas ou lápides (então chamada epitáfio), para lembrar a memória dos mortos. Esse “escrever acima de” nos conecta à origem do próprio gesto de escrever, advindo do grafar, em grego «γράφειν», “graphein”, buscado na ação de “arranhar, sulcar”, já que as primeiras letras foram raspadas na pedra ou na argila. Eis um rastro na memória da humanidade sobre essa árdua (não raras vezes, dolorosa) atividade de grafar pensamentos e sentimentos.




    Este livro não pode começar sem uma epígrafe. Ela se inscreve sobre a lápide das quase 800 mil pessoas mortas por COVID-19 no mundo, mesmo que tantas tenham sido enterradas sem lápides e sem qualquer cerimônia fúnebre. O número de vítimas segue crescendo, até onde nossas mãos ainda não alcançam. E a epígrafe, aqui, não se quer outra: ela reivindica o sentimento do mundo, tão vasto e tão plural, onipresente na obra de Carlos Drummond de Andrade, para produzir o sentido daquilo que homenageia e ressignifica memórias.




    Esta epígrafe invoca o poeta de Itabira, cuja data de nascimento empresta, ao Brasil, o marco do Dia Nacional da Poesia, para homenagear cada pessoa morta por COVID-19, no Brasil e no mundo; uma forma de honrar a dor de amigos e familiares, de fazer valer a memória para assumir um inventário que persiste no tempo.




    Esta epígrafe não podia ser outra. A memória tem uma dimensão antropológica a nos dizer de um modo de cultura que encontra no texto, ao longo da história da humanidade, seu principal modo de manifestação. Nessa experiência, qualquer que seja o suporte – pedra, papiro, papel, pendrive – ainda são as mãos que escrevem. São elas que lançam sobre a lápide do tempo as inscrições do real, em imagens verbais, bem como escavam nas profundezas da mesma terra onde o tempo é enterrado – como fortuna que se guarda e se cultua – o que resta, ainda, impossível de dizer.




    Cada um dos autores, aqui, tem apenas duas mãos e corpos impregnados do sentimento do mundo, no contexto desta pandemia. Sim, estamos todos (do grego antigo «παν», “pan”, “tudo, todos” + «δήμος», “demos”, povo), de alguma forma, acometidos; estamos todos “cheios de escravos”; todos sujeitos-assujeitados às muitas dores desta pandemia: a dor pelos que perdemos, próximos ou distantes (talvez não se possa falar de distância, na grande teia de sentimentos que se forma numa pan-demia); a dor do isolamento social, que nos priva do encontro de nossos corpos, uma tão ôntica e performática forma nossa de ser no mundo; a dor de tampar nossas faces com máscaras, fazendo recair mais um encobrimento sobre a liberdade e o desejo de expressão de nossos corpos; também a dor de ter que escrever, para lembrar, que também não é possível escrever sem alguma dor, sem sulcos, sem perdas, sem mortes, sobretudo de nossas certezas. Talvez o legado da literatura – tanto seu fazer, quanto seu fruir, cofundidos no encontro com o leitor – não seja outro que essa perda de certezas.




    Por isso as lembranças escorrem. Escorrem dos olhos, escorrem dos poros, escorrem das mãos. Escorrem em transbordamentos que refletem essa transfiguração do literal em litoral, a única pela qual podemos (tentar) dizer o sentimento do mundo. Não há literalidade que possa expressá-lo. É preciso um bocado de desvios, escavações e navegações para dar conta do que escorre de nós. Por isso este livro que, embora nasça de lugar acadêmico-científico da pesquisa em Direito, tem em nossos corpos a transigência para escorrer e confluir no amor.




    Talvez porque o Direito e Literatura, como linha de pesquisa, já assuma nessa transigência uma espécie de recusa a pensar o Direito nos limites da dogmática. Limites que vão da literalidade da palavra a uma epistemologia estritamente jurídica. Talvez porque a literatura seja, mesmo, uma epistemologia mais rica e anterior às epistemologias científicas. Sempre valioso lembrar a reação de Freud, na homenagem que lhe prestaram em seu aniversário de 70 anos. Na ocasião, enquanto um orador exaltava a descoberta do inconsciente, Freud fez registrar: “Os poetas e os filósofos descobriram o inconsciente bem antes de mim; o que descobri foi um método científico que permite estudar o inconsciente”. Essa afirmação explica não só o interesse de Freud pela Literatura, mas a capacidade da literatura de nos colocar em contato com o mais profundo daquilo que não cessa de construir o que tentamos nomear com a palavra “humano”.




    O débito que Freud reconhece para com os poetas, escritores e filósofos é também o débito que o Direito, na pesquisa de Direito e Literatura, assume, no sentido de reconhecer que o núcleo da produção e atuação jurídicas – o mundo e o homem, enquanto linguagens – não podem ser compreendidos linearmente, sem as curvaturas e transbordamentos da palavra poético-literária.




    Este livro nasce da confluência amorosa de corpos-vozes que se põem a dizer sobre o sentimento do mundo, mais especificamente a subjetividade produzida nesse fazer, num cenário que nos envolve a todos. Talvez este seja sempre o “lance de dados” da literatura, a pensar com o poema de Mallarmé: dar a ler o real que nos constitui, sem que possamos ou saibamos dizê-lo, com certeza. A literatura se faz aí, nesse não-saber que, assumindo a riqueza do paradoxo, deixa o corpo escorrer como expressão do real.




    A lembrança do poeta francês nos permite trazer à inscrição deste prefácio um dos versos mais famosos de Drummond: “Vai, Carlos! ser gauche na vida”. Um verso que atravessa o oceano e vai buscar no francês esse aceno da língua do outro. O outro de nós na palavra. A trapaça da literatura. A irresponsabilidade responsável. O segredo. O estrangeiro. O leitor. Cada um de nós. A outra face. Uma face vinda de outro lugar. As sete bilhões de faces do mundo, infindas, à espera, por vir.




    Gauche é também o encontro dos organizadores desta obra, bem como de cada um dos autores que dela participa, na vastidão e singularidade de suas pesquisas. Fernando Armando e Luciana Pimenta, professores da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, colíderes do Grupo de Pesquisa “Um olhar para as questões humanas e socias a partir a literatura” (PUC Minas/CNPq); André Rubião, professor da Faculdade de Direito Milton Campos, membro do Núcleo de Estudos sobre Gestão de Políticas Públicas (FDMC/CNPq) e Nelson Camatta Moreira, professor da Faculdade de Direito de Vitória, líder do Grupo de Pesquisa “Teoria Crítica do Constitucionalismo” (FDV-ES/CNPq).




    Gauche é esse encontro, na palavra, do que transborda, do dissenso, de mortes e também de vidas. Gauche é a palavra outra, a torção do olhar, o sentimento oblíquo, a dor diante da obscena normalização da violência, a diferença e o sentido não sabidos. Gauche é a própria alteridade a qualquer pretensão de uma significação linear para a palavra gauche, para palavra homem, para a palavra mundo, enfim, para todas as palavras, inclusive e sobretudo, aqui, para a palavra direito. Gauche é o itinerário da literatura e da poesia para outras formas de pensar o direito, ao qual convidamos, com esta obra.




    André Rubião




    Fernando Armando Ribeiro




    Luciana Pimenta




    Nelson Camatta Moreira


  




  

    
OS EFEITOS DA PANDEMIA NA SOCIEDADE BRASILEIRA SOB A ÓTICA DA OBRA “ENSAIO SOBRE A CEGUEIRA” DE JOSÉ SARAMAGO: UMA ANÁLISE COM ENFOQUE NA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E/OU FAMILIAR CONTRA A MULHER




    Ana Carolina dos Santos Souza1




    Ana Luísa de Figueiredo Guimarães2




    1. Introdução




    O romance Ensaio sobre a Cegueira traz o seguinte enredo: uma pandemia na qual as vítimas se tornam cegas e enxergam somente uma névoa branca. Subentende-se que a partir do momento em que uma pessoa é contagiada, a moléstia rapidamente transmitida aos demais, tendo, pois, um comportamento diferente de tudo o que já fora visto até então. Nesse contexto, foi necessário que o governo determinasse a quarentena dos que subitamente fossem acometidos pela misteriosa infecção.




    Assim, como medida de combate à disseminação da doença, as vítimas foram enviadas para um manicômio que estava desativado, no intuito de se isolarem da sociedade. Ocorre que há, dentre os adoentados, uma mulher que não foi afetada pela névoa branca, mas alegou estar impossibilitada de enxergar para acompanhar o seu marido – médico oftalmologista, um dos primeiros infectados –.




    É possível depreender que a obra se propõe a questionar o cenário em que foram impostos os acometidos pela perda visual, principalmente no que tange ao (des)respeito de cada um em relação à quarentena e aos seus semelhantes, bem como sobre a responsabilidade daquele que tem o privilégio de enxergar em um mundo de cegos.




    Embora o enredo narrado por José Saramago seja fictício, suas características não são estranhas à sociedade do século XXI, que vivencia a conjuntura sanitária, econômica, política e social oriunda da pandemia causada pelo COVID-19 (coronavírus), similar a névoa branca, o que tornou primordial a imposição de duras medidas por parte das autoridades para o seu enfrentamento.




    Em sua totalidade, a dificuldade visual pode ser associada ao cenário da pandemia, tanto no aspecto de uma cegueira formal, ou seja, da perda da capacidade de enxergar, quanto a partir da percepção de que é possível ser cego, sem, contudo, formalmente o ser. Esta última hipótese decorre da falta de percepção das pessoas, enquanto cidadãos, de modo a haver a necessidade de um cuidado social com os que se encontram em situação de vulnerabilidade.




    Além disso, tendo em vista a ignorância dos indivíduos, é perceptível a falta de empatia, o que até mesmo exige a perda da dignidade, por meio de ações violentas praticadas contra as mulheres, tanto no enredo do livro, no manicômio, quanto na sociedade brasileira em tempos de pandemia decorrente do COVID-19, a qual teve como uma de suas consequências o aumento das taxas de violência doméstica e/ou familiar contra a mulher3.




    Dessa forma, no Brasil, o Instituto Maria da Penha, ao publicar os altos índices, (re)afirma a necessidade de colaboração da sociedade em conjunto com a atuação do Estado, para identificar as ocorrências, o que enseja uma adaptação do Direito a fim de cumprir o seu papel para coibir tal prática.




    Portanto, é necessário analisar a atuação estatal, isto é, a forma como os governantes atuam em uma sociedade afetada por uma pandemia, embora, como visto na obra, sendo acometidos pela cegueira em ambas as suas formas, não houve eficiência.




    Observar-se-á, ainda, como os indivíduos se adaptaram à nova realidade que lhes fora imposta, bem como o fato de que as normas jurídicas vigentes já não pareciam tão eficazes no combate à prática de violência doméstica e/ou familiar contra a mulher.




    
2. A necessidade da quarentena: primeiros passos




    Na obra em análise, é possível afirmar que, tal como se sucedeu com a pandemia do COVID-19, os governantes utilizaram a tática da quarentena para reduzir a propagação da infecção entre os indivíduos. Nesse sentido, aduz Saramago:




    Em palavras ao alcance de toda a gente, do que se tratava era de pôr de quarentena todas aquelas pessoas, segundo a antiga prática, quando os barcos contaminados ou só suspeitos de infecção tinham de permanecer ao largo durante quarenta dias, até ver. Estas mesmas palavras, Até ver, intencionais pelo tom, mas sibilinas por lhe faltarem outras, foram pronunciadas pelo ministro, que mais tarde precisou o seu pensamento, Queria dizer que tanto poderão ser quarenta dias como quarenta semanas, ou quarenta meses, ou quarenta anos4 [...].




    Dessa feita, as autoridades perceberam que a cegueira era contagiosa, de causa desconhecida e incurável, razão pela qual retirar as vítimas do convívio social seria necessário para evitar a sua propagação e garantir um maior controle da situação. Logo, os infectados direcionados ao manicômio para cumprir o isolamento lá permaneciam, sem data marcada para retornarem aos seus lares.




    Da mesma forma, no cenário do século XXI, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e as autoridades decretaram o isolamento social como forma de combate à propagação do Covid-19, de modo que os indivíduos se recolheram em suas casas. Como consequência, houve a necessidade de adaptação à realidade que lhes fora imposta, em que o vírus está presente e pode acometer qualquer um, a qualquer momento.




    Percebe-se, portanto, algumas importantes mudanças, como o maior uso das tecnologias, que permitiu a continuidade das atividades mesmo com a distância física, bem como o uso mínimo da mão de obra presencial, isto é, apenas as atividades essenciais, necessárias para manter a sociedade em funcionamento, como supermercados, padarias e sacolões.




    
3. Os efeitos da pandemia na sociedade




    A sociedade se molda conforme os fatos presentes, os quais são responsáveis pela nova organização social, jurídica e econômica frutos da pandemia, seja da cegueira, no romance ora em apreço, seja do COVID-19, na realidade do século XXI.




    Sendo assim, logo nas primeiras páginas da obra, em que o médico, uma das vítimas da névoa branca, tenta alertar as autoridades do eminente perigo, é notório um grande problema: a descrença e a falta de cuidado com algo que pode e, de fato, é fatal. Nesse sentido, afere Saramago:




    A insolência atingiu o médico como uma bofetada. Só passados alguns minutos teve serenidade para repetir à mulher, a grosseria com que fora tratado. Depois, como se acabasse de descobrir algo que estivesse obrigado a saber muito antes, murmurou, triste, É desta massa que nós somos feitos, metade de indiferença e metade de ruindade5.




    No que diz respeito à atual situação sociojurídica brasileira, é possível depreender que também houve um descaso por parte dos cidadãos, pois é perceptível a falta de consciência social, uma vez que não se atentam às recomendações do Ministério da Saúde em um período que demanda sacrifícios e a busca por um novo direcionamento na rotina de cada cidadão.




    Dito isso, o que se observa é a banalização da vida, pois ao não obedecer ao isolamento social, o número de infecções, consequentemente, aumenta. O Brasil, segundo o “Painel Coronavírus”, site governamental, já conta com mais de 100 (cem) mil mortos e de 3 (três) milhões infectados6. Porém, para muitos brasileiros, essa situação, aparentemente, não importa. Nas palavras de José Saramago, parece “metade de indiferença e metade de ruindade7”.




    Apesar disso, como bem coloca o romancista, “tenha calma, disse o médico, numa epidemia não há culpados, todos são vítimas8”, independentemente de quem for acometido pela doença, metaforicamente, a cegueira narrada na obra, objeto de estudo no presente artigo, deverá passar pelo processo da cura, que não guarda relação com a forma pela qual foi infectado.




    Todavia, no que tange à pandemia causada pelo COVID-19, há aqueles indivíduos inseridos nos chamados grupos de risco, que podem ter maiores complicações e, consequentemente, vir a óbito. Nesse ponto reside a importância do isolamento, uma vez que as causas da infecção são desconhecidas e sua propagação é imensurável, faz-se necessário obter certo controle, até mesmo de leitos para tratar as vítimas.




    Na obra em análise, como apenas a mulher do médico consegue manter a visão, ela se questiona, “de que me serve ver. Servira-lhe para saber o horror mais do que pudera imaginar alguma vez, servira-lhe para ter desejado estar cega, nada senão isso9”.




    Com similaridade, nos tempos atuais, aqueles que seguem as normas determinadas pelas autoridades, isto é, mantêm o isolamento e utilizam corretamente as medidas de segurança, podem se perguntar a razão pela qual continuam com tais atitudes, tendo em vista o fato de os demais não as realizarem.




    Entretanto, é necessário ressaltar, que são aqueles que enxergam, fazendo menção à cegueira da ignorância, que possuem capacidade de alterar os ambientes nos quais possuem influência; o que também é perceptível na obra “Ensaios sobre a Cegueira”, uma vez que a mulher do médico se tornou a líder quando os cegos saíram do manicômio e tentaram retornar aos seus lares.




    Além disso, percebe-se que no livro, como a névoa branca acometia a todos, incluindo os governantes, o direito que vigorava anteriormente à situação pandêmica se torna ineficiente perante a situação que lhes fora imposta, pois a sociedade foi modificada, demandando que o direito se atualizasse, de tal forma que as determinações constitucionais fossem mantidas, dentre elas a dignidade da pessoa humana.




    Dessa forma, trata-se de um (des)governo, tanto que na obra é necessário que se institua uma nova autoridade governamental, ciente das condições às quais estão sujeitas a sociedade, mas, dito isso, questiona-se:




    Haverá um governo, disse o primeiro cego, Não creio, mas no caso de o haver, será um governo de cegos a quererem governar cegos, isto é, o nada a pretender organizar o nada, Então não há futuro, disse o velho da venda preta, Não sei se haverá futuro, do que agora se trata é de saber como poderemos viver neste presente10.




    Em períodos de pandemia é necessário que as normas acompanhem os ditames sociais, a fim de tornar possível a convivência, de modo a respeitar a ideia principiológica da dignidade da pessoa humana, proclamada no “Título I da Constituição (Dos Princípios Fundamentais) [...] como fundamento da República11”, e, consequentemente, possibilitar o presente e ter perspectivas para o futuro.




    No Brasil, como o atual governo – notoriamente, o Presidente da República – não busca seguir as regulamentações internacionais para prevenção e combate ao COVID-19, analogicamente, os cidadãos brasileiros estão tentando apenas vivenciar o presente, mas sem expectativa de baixar a curva da pandemia ocasionada pelo COVID-19.




    Nesse contexto, como alega Kant12, haver-se-á de se ter uma necessidade do Direito, ou seja, uma coexistência de arbítrios, das vontades empiricamente determináveis, tanto pela razão quanto pela inclinação, garantindo uma limitação recíproca e, consequentemente, a possibilidade de sobrevivência, respeitando os direitos e deveres sociais.




    Logo, segundo o referido filósofo, o direito é, portanto, “um conjunto das condições segundo as quais é possível a convivência dos homens entre si, estando as liberdades externas de cada um limitadas e garantidas segundo uma lei universal13”.




    Ainda nesse mesmo sentido, tendo por base a teoria tridimensional do direito, isto é, a junção do fato, valor e da norma14, é possível compreender a efetividade das normas jurídicas e a criação de novos regulamentos para adaptar à sociedade vigente:




    Ao meu ver, pois, não surge a norma jurídica espontaneamente dos fatos e dos valores, como pretendem alguns sociólogos, porque ela não pode prescindir da apreciação da autoridade (lato sensu) que decide de sua conveniência e oportunidade, elegendo e consagrando (através da sanção) uma das vias normativas possíveis. (...). Que é uma norma? Uma norma jurídica é a integração de algo da realidade social numa estrutura regulativa obrigatória15.




    Assim, a exemplo, como se verá a seguir, têm-se a legislação em defesa dos interesses da mulher, que teve de ser reforçada com a edição de uma nova lei, tendo em vista o aumento do número de casos de violência doméstica e/ou família. Na lógica do filósofo Miguel Reale, isso significa que as normas não estão surtindo o efeito desejado, a partir do momento em que a valoração da descrição normativa não equivale a sua efetividade.




    Os valores, por conseguinte, podem ter como fator motivacional questões culturais, tal qual a pandemia ocasionada pelo COVID-19 no século XXI e, como a convivência dos homens entre si é necessária, de acordo com os supramencionados pronunciamentos kantianos, deve-se observar a nova organização da sociedade civil para propor as normas vigentes ao período.




    
4. A violência doméstica e/ou familiar contra a mulher no contexto da pandemia




    Após analisar os efeitos que a pandemia, tanto da névoa branca, quanto do COVID-19, causou em suas respectivas sociedades, mister destacar aquele que se mostrou mais alarmante, e, na leitura da obra, pode ser considerado uma das passagens mais amargas: o momento no qual as mulheres do manicômio são estupradas, a fim de servirem como moeda de troca para que os doentes consigam comida no período de isolamento:




    Passada uma semana, os cegos malvados mandaram recado que queriam mulheres. Assim, simplesmente. Tragam-nos mulheres. Esta inesperada, ainda que não de todo insólita, exigência causou a indignação que é fácil de imaginar, os aturdidos emissários que vieram com a ordem voltaram logo lá para comunicar que as camaradas [...] haviam decidido, por unanimidade, não acatar a degradante imposição, objectando que não se podia rebaixar a esse ponto da dignidade humana, neste caso, feminina. [...] A resposta foi curta e seca, Se não nos trouxerem mulheres, não comem16.




    Como visto, a imposição não foi aceita de bom grado, sendo repudiada até a última oportunidade por uma das personagens, caracterizada como a rapariga dos óculos escuros:




    Há, porém, resistências contra as quais não podem nem razão nem sentimento, como foi o caso da rapariga dos óculos escuros, a quem o ajudante de farmácia, por mais que se desfizesse em súplicas, não conseguiu render, pagando assim, a falta de respeito que cometera ao princípio17.




    Tal fato, na obra ora analisada, ocasionou o que em uma abordagem jurídica atual caracterizaria uma qualificadora do homicídio, previsto no artigo 121 do Código Penal de 1940, qual seja, o feminicídio de uma das mulheres mais velhas acometidas pela névoa branca que se encontravam de quarentena no manicômio, tamanha a violência por ela sofrida:




    Está morta, disse a mulher do médico [...]. Este é o retrato do meu corpo, pensou, o retrato do corpo de quantas mulheres aqui vamos, entre estes insultos e as nossas dores não há mais do que uma diferença, nós, por enquanto, ainda estamos vivas18.




    Ao final do livro, quando as vítimas da névoa branca, como bem afirma o autor, já haviam saído do manicômio, tem-se uma importante análise social que demonstra o trauma – que as mulheres que sofreram com a violência, seja ela emocional ou física, ou ambas, como no exemplo anterior – não é simples de superar. Quanto a isto, o que se observa é a situação contrária:




    A sala onde eu estive, disse a rapariga dos óculos escuros, o sonho continua, mas não sei que sonho é, se o sonho de sonhar que estive naquele dia a sonhar que estou aqui cega, ou o sonho de ter estado sempre cega e vir sonhando ao consultório para me curar de uma inflamação dos olhos em que não havia nenhum perigo de cegueira. A quarentena não foi um sonho, disse a mulher do médico. Isso não foi, não, como não o foi termos sido violadas19.




    Há, portanto, uma relação direta com uma das mazelas sociais brasileiras escancaradas pela pandemia do COVID-19: a violência doméstica e/ou familiar contra a mulher.




    
4.1 Breve histórico da violência doméstica e/ou familiar contra a mulher no Brasil




    Com a chegada dos portugueses na terra Pindorama – hoje, chamada de Brasil –, “a lógica patriarcal foi inserida na sociedade que à época se formava, sendo o homem hierarquicamente superior à mulher20”.




    Nesse contexto, as Ordenações Filipinas consideravam, em seu Livro IV, Título LXI, as mulheres como “indivíduos de fraco entender, incapazes para a prática dos atos da vida civil, devendo ser legalmente representadas pelo pai ou pelo marido21”.




    A supracitada lógica patriarcal se fez presente no ordenamento jurídico pátrio durante todo o Brasil Império, perpassando a proclamação da República, estando refletida tanto no Código Civil de 1916, quanto no Código Penal de 1940, legislações em que é possível verificar a desigualdade de gênero materializada em normas que traduzem a inferiorização da mulher em relação ao homem na sociedade.




    A partir dos anos 1970, os movimentos sociais, notoriamente as resistências feministas, trouxeram à tona a necessidade de combater a desigualdade estrutural existente entre os sexos. Dessa forma, foi construído o conceito de violência contra a mulher22.




    Com a proclamação da Constituição Federal de 1988, foi alcançada a igualdade de gênero formal, vez que, para seu artigo 5º, inciso I, “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações [...]”. Entretanto, a busca pela igualdade material ainda se faz presente na sociedade brasileira. Para o penalista Renato Brasileiro de Lima, “[...] a promoção da igualdade entre os sexos passa não apenas pelo combate à discriminação contra a mulher, mas também pela adoção de políticas compensatórias capazes de acelerar a igualdade de gênero23”.




    Logo, a edição da Lei nº 11.340 de 2006, popularmente conhecida como “Lei Maria da Penha”, oportunizou a criação, no ordenamento jurídico brasileiro, de um sistema de proteção à mulher vítima de violência doméstica e/ou familiar, haja vista a disposição do §8º do artigo 226 da CF/88, pela qual “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações24”.




    A supramencionada legislação especial também teve como fatores propulsores tanto a Convenção Interamericana para “Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a mulher”, a Convenção de Belém do Pará, que considera a violência doméstica e/ou familiar contra a mulher como uma violação à dignidade da pessoa humana e aos direitos humanos, quanto a Convenção sobre a “Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher”, a qual dispõe medidas que os Estados Partes podem adotar a fim de coibir essa prática, das quais o Brasil é signatário.




    Sendo assim, aduz o artigo 3º, §1º, da Lei Maria da Penha:




    Art. 3º, §1º. O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão25.




    Pode-se dizer, então, que há a busca pela construção da igualdade material entre os gêneros no seio da sociedade brasileira, uma vez que direitos fundamentais e direitos humanos foram garantidos às mulheres:




    Art. 2º. Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.




    Art. 3º. Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária26.




    Inobstante todo o sistema de proteção destinado pela Lei nº 11.340 de 2006 às vítimas de violência doméstica e/ou familiar no Brasil, a pandemia do COVID-19 desestruturou os alicerces da sociedade brasileira.




    De acordo com o levantamento realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), o número de ocorrências de violência contra a mulher aumentou em seis estados (São Paulo, Acre, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Paraná), em comparação ao mesmo período em 201927.




    Logo, é primordial a análise do contexto no qual se deu tal aumento, bem como suas consequências jurídicas.




    
4.2 A resposta jurídica para o aumento do número de casos de violência doméstica e/ou familiar em tempos de pandemia no Brasil




    Com a decretação da pandemia do COVID-19 pela OMS, o isolamento social foi a medida de combate à propagação da infecção adotada pelas autoridades, conforme discorrido alhures.




    Nesse sentido, as famílias se viram confinadas em suas casas, convivendo de forma ininterrupta. Entretanto, para muitas mulheres, o lar é sinônimo de violência, opressão, desrespeito à sua integridade física, psíquica, moral e até mesmo sexual, o que foi potencializado em razão da quarentena.




    Dessa forma, o atual contexto brasileiro corroborou para que fossem intensificados os casos de violência doméstica e/ou familiar, bem como dificultou a possibilidade de as vítimas denunciarem os seus agressores, tendo em vista as restrições de locomoção decretadas pelas autoridades por todo o território brasileiro.




    Assim sendo, para assegurar a essas mulheres a dignidade preconizada no artigo 1º, inciso III, da CF/88, foi editada a Lei nº 14.022, de 08 de julho de 2020, que prevê:




    [...] medidas de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher [...] durante a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 201928.




    Dessa forma, a nova legislação eleva ao patamar de atividades essenciais os serviços públicos relacionados ao atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e/ou familiar, bem como afirma que os processos atinentes à concessão de medidas protetivas que tenham relação com atos de violência doméstica e familiar contra mulheres são de natureza urgente:




    Art. 3º. §7º-C. Os serviços públicos e atividades essenciais, cujo funcionamento deverá ser resguardado quando adotadas as medidas preventivas neste artigo, incluem os relacionados ao atendimento a mulheres em situação de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 200629 [...].




    Não apenas, a Lei nº 14.022 de 2020 também garantiu que o registro da ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher poderá ser realizado por meio eletrônico ou por meio de número de telefone de emergência designado para tal fim pelos órgãos de segurança pública:




    Art. 5º-A. Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019: II – o registro da ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher [...] poderá ser realizado por meio eletrônico ou por meio de número de telefone de emergência designado para tal fim pelos órgãos de segurança pública30.




    Ainda, afirma em seu artigo 3º que:




    Art. 3º. O poder público deverá adotar as medidas necessárias para garantir a manutenção do atendimento presencial de mulheres [...] em situação de violência, com a adaptação dos procedimentos estabelecidos na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), às circunstâncias emergenciais do período de calamidade sanitária decorrente da pandemia de COVID-1931.




    §1º. A adaptação dos procedimentos disposta no caput deste artigo deverá assegurar a continuidade do funcionamento habitual dos órgãos do poder público descritos na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), no âmbito de sua competência, com o objetivo de garantir a manutenção dos mecanismos de prevenção e repressão à violência doméstica e familiar contra a mulher32 [...].




    A Lei nº 14.022 de 2020 inovou no sentido de determinar que “os órgãos de segurança pública deverão disponibilizar canais de comunicação que garantam interação simultânea, [...] desde que gratuitos e passíveis de utilização em dispositivos eletrônicos33 [...]” para que seja realizado o atendimento virtual dos casos que envolvam violência contra mulher. Nesse sentido, dispõem os seus §§2º e 3º:




    §2º. Nos casos de violência doméstica e familiar, a ofendida poderá solicitar quaisquer medidas protetivas de urgência à autoridade competente por meio dos dispositivos de comunicação de atendimento on-line34.




    §3º. Na hipótese em que as circunstâncias do fato justifiquem a medida prevista neste artigo, a autoridade competente poderá conceder qualquer uma das medidas protetivas de urgência previstas nos arts. 12-B, 12-C, 22, 23 e 24 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), de forma eletrônica, e poderá considerar provas coletadas eletronicamente ou por audiovisual, em momento anterior à lavratura do boletim de ocorrência e a colheita de provas que exija a presença física da ofendida, facultado ao Poder Judiciário intimar a ofendida e o ofensor da decisão judicial por meio eletrônico35.




    Assim, é notório que o isolamento social exacerbou a cegueira moral dos indivíduos, aquela em que não é necessário ser formalmente cego para não enxergar, os quais praticam atitudes violentas que colocam em risco a vida dos demais.




    Nesse contexto, o Direito não pode ficar alheio às mudanças sociais, sendo primordial sua atuação no combate às mazelas que implodiram no cenário da pandemia, em especial, neste tópico, quanto à violência contra a mulher, tanto da névoa branca, na obra literária em apreço, quanto do COVID-19, no Brasil do século XXI.




    Deve-se, pois, no cenário brasileiro, ater-se aos novos regramentos legais, sempre levando em conta as normas basilares constitucionais, as quais atestam a proteção à mulher, além de buscar que essas normas tenham, de fato, a efetividade necessária.




    
5. Conclusão




    Diante das explanações sociais e jurídicas acerca da obra “Ensaio sobre a Cegueira”, de José Saramago, e da análise comparativa com a situação vivenciada pela sociedade brasileira do século XXI em detrimento da pandemia, é perceptível a forma como uma narrativa literária e fictícia pode ser tão fidedigna à situação estabelecida pelo COVID-19 e os seus impactos, bem como ao comportamento dos cidadãos diante do contexto que lhes fora imposto.




    No cenário da pandemia, as autoridades e os indivíduos que compõem o corpo social deveriam agir em conjunto para diminuir o seu alcance e as suas consequências. Contudo, como visto, tem-se prevalecido o egoísmo. A partir do discorrido acerca da obra, há, no Brasil, a cegueira, mas não aquela causada pela névoa branca, a qual, na obra de Saramago, acometeu os personagens e os deixou formalmente cegos, e sim a material, que impede os indivíduos de enxergar as reais problemáticas atinentes aos impactos do vírus na sociedade.




    Além disso, como o direito não está sendo seguido de maneira adequada, há um descumprimento basilar das normas jurídicas, o qual pode ser analisado à luz da supramencionada teoria de Miguel Reale, pois, de acordo com o trinômio fato, valor e norma, se os indivíduos não estão cumprindo as normas vigentes, a sua valoração, portanto, não é eficaz. Logo, é primordial a elaboração de novas leis, com o objetivo de reorganizar juridicamente a sociedade.




    Sendo assim, de acordo com a obra, na perspectiva da crise sanitária, social e moral causada pela névoa branca:




    A consciência moral, que tantos insensatos têm ofendido e muitos mais renegado, é coisa que existe e existiu sempre, não foi uma invenção dos filósofos do Quaternário, quando a alma passava ainda de um projecto confuso. Com o andar dos tempos, mais as actividades da convivência e as trocas genéticas, acabamos por meter a consciência na cor do sangue e no sal das lágrimas, e, como se tanto fosse pouco, fizemos dos olhos uma espécie de espelhos virados para dentro, com o resultado, muitas vezes, de mostrarem eles sem reserva o que estávamos tratando de negar com a boca36.




    Por analogia, em tempos de pandemia, enquanto os demais países afetados pelo COVID-19 já percebem evoluções e retomam as atividades cotidianas, mesmo tomando as devidas precauções que visam à disseminação da doença, o Brasil se encontra em um patamar no qual não há perspectivas de melhora, o que se deve, tal qual na obra, às consequências das atitudes insensatas da população, conforme discorrido ao longo do presente estudo.




    Tais comportamentos são evidenciados pelo aumento do número de casos de violência doméstica e/ou familiar contra a mulher, o que corroborou com a elaboração de uma nova lei, qual seja, a Lei nº 14.022, de 08 de julho de 2020, destinada a moldar as disposições já presentes no ordenamento jurídico brasileiro no contexto do período emergencial oriundo da pandemia, a fim de buscar coibir a prática dessa mazela social.




    Dessa forma, é primordial questionar não apenas os órgãos governamentais, como também os particulares: até quando evitar a fórmula certeira para prevenir o COVID-19, já testada e aprovada pelas demais nações ao redor do globo? Além disso, quantos mais precisarão morrer para que todos os indivíduos percebam a gravidade da pandemia?




    Por fim, diante do exposto, para que haja uma melhora na situação sociojurídica vigente no cenário da pandemia no Brasil, é primordial que a cegueira moral seja curada, e não apenas o vírus. Assim, “por que foi que cegamos [...] Queres que te diga o que penso, Diz, Penso que não cegamos, penso que estamos cegos, Cegos que vêem, Cegos que, vendo, não vêem37”.
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    1. Introdução




    Antônio Cândido40 diz que o valor de um texto não está em quão perfeitamente ele representa a realidade, mas em como, a partir de elementos referentes ao autor e ao contexto dele, o texto consegue estabelecer uma realidade autônoma que, de alguma maneira, cause uma reação nos leitores. O Papiro de César41 é um desses textos e, com humor, suscita questões atemporais de poder, memória, tecnologia, linguagem, liberdade, dentre outras facilmente correlatas aos dias atuais, apesar de ter sido criado em um contexto diferente. Grandes obras permitem que os leitores as completem com suas próprias referências, sejam elas quais forem, isso gera interpretações, ao mesmo tempo, múltiplas e singulares.




    No quadrinho César escreve um pergaminho intitulado “Comentários sobre as guerras contra os Gauleses”, entretanto seu conselheiro e editor Promocionus o influencia a retirar o capítulo em que são mencionadas as derrotas. Uma das cópias do capítulo censurado, contudo, é protegida e, após várias confusões, chega na tribo dos irredutíveis gauleses, que tomam conhecimento de que a resistência deles foi simplesmente apagada na história contada no papiro de César. Seguem-se várias peripécias, tanto dos romanos quanto dos gauleses, desventuras apresentadas de forma tal que a validade e a eficiência dos textos escritos sejam questionadas e comparadas à dos textos orais.




    Uma história sobre censura, memória e poder que em muito se aproxima à do episódio no qual o governo federal ocultou dados sobre os impactos da Pandemia do Coronavírus no Brasil. A reação de Asterix, Obelix e os demais gauleses frente à existência de um papiro que, deliberadamente, apaga sua resistência à expansão militar romana, por certo, nos permitirá reflexões sobre a nossa própria realidade. Ao se estabelecer uma analogia entre os quadrinhos e a alteração do Portal do Ministério da Saúde42 pretende-se analisar e questionar os efeitos, a validade e a eficiência do texto, escrito, produzido pelo governo federal.




    Para tanto, no primeiro tópico, exploraremos a relação entre escrita, documento e poder, questionando a suposta capacidade do documento de conceder acesso ao real. Em seguida, analisaremos o episódio da ocultação dos dados epidemiológicos pelo governo federal, questionando-o frente a possibilidade de se mostrar censura e identificando, na opacidade dos documentos, a necessidade de se preservar a multiplicidade de narrativas e leituras. Por fim, verificaremos as dificuldades de se alcançar o real pela linguagem, identificando a necessidade de se pensar criticamente o discurso que esquece os mortos (instituindo uma memória sem passado e pasteurizando identidades). Nesse ponto, revela-se a importância das instituições participativas e da sociedade ao noticiarem a ocultação dos dados e ao elaborarem fontes de informação alternativas.




    
2. Uma escrita clara e transparente




    A escrita é “a contrapartida gráfica do discurso”43. A partir dela, a linguagem adquire a potência de superar as barreiras iniciais de tempo e lugar e ser “onda concêntrica de reflexão”.44 Por certo, o ato de escrever alterou por completo a forma com a qual estruturamos nossa sociedade.




    O conhecimento, antes oral ou emprático45, passa a ser registrado. Inicialmente, a escrita servia às contagens e práticas comerciais, sendo seu objetivo impedir o esquecimento dos conhecimentos efêmeros46, tal como o número de bois que determinada pessoa possuía. No entanto, aos poucos, ganhou prestígio e passou a ser utilizada também na linguagem institucional e na transmissão de conhecimento coletivo.47




    Aos poucos, na transmissão do conhecimento coletivo, há a proeminência do escrito e, assim, o conhecimento se torna cada vez mais “impessoal” e “confiável”. A impessoalidade, porém, não era vista com bons olhos, pelo contrário, era um problema na medida que rompia com a lógica da comunicação oral na qual o falante é garantidor do que comunica. Ao mesmo passo, em um primeiro momento, havia uma desconfiança com o escrito, pois considerado muito vulnerável a falsificações de toda sorte.48




    Foi somente no século II, pela proposta de Irineus, que a sociedade ocidental conferiu legitimidade à escrita alçando-a a condição de suporte da tradição cristã oral. A condição de apoiadora da linguagem oral, no entanto, pressupõe uma certa inferioridade, na medida em que implica uma subserviência da linguagem escrita à oral. Tal condição só seria contestada mais de um milênio após as reflexões de Irineus, quando da reforma protestante:




    Por muito tempo a escrita foi vista como vulnerável a todo tipo de falsificação de informação, não sendo uma fonte fidedigna como a autoridade oral. O próprio Platão toma o aspecto impessoal da escrita como um traço inferior, atribuindo a insuficiência dessa modalidade à falta de contato pessoal.




    Foi somente no século II que a escrita recebeu legitimação, através de Irineus que a propunha como um suporte para a tradição oral. E foi a Igreja que, através da reforma de Lutero, contestou a autoridade oral e postulou a Bíblia como a fonte verdadeira. Ler, a partir daí, passou a ser o mesmo que ter acesso à fonte primária, original.49




    A valorização da linguagem escrita em detrimento da oral, efetivada pela reforma luterana, alinhou-se com as tendências e necessidades da sociedade. Era necessário que se superasse a transmissão de conhecimento orientada e organizada pela pessoalidade. A escrita auxiliou na transformação de um sistema feudal para os modelos burgueses, por possibilitar a acumulação de grandes quantidades de conhecimento e o desenvolvimento de novas formas de organização social mais complexas.50 Construiu-se, assim, uma sociedade cada vez mais escrita e documental.




    A mudança foi tal que, hoje, os documentos ocupam um lugar central nas práticas sociais tratadas como informacionais.51 Entretanto, velada sob o escrito há uma disputa de poder e narrativas.52 Não se trata simplesmente de uma evolução histórica na qual a comunicação emprática daria lugar à comunicação oral que, por sua vez, seria substituída pela escrita – entendimento no mínimo questionável, cujo centro se encontra na pressuposição de existência de uma espécie de progresso social comunicativo.




    A noção de evolucionismo histórico da linguagem oral para escrita culmina no mito do escrito enquanto evidência e prova suficiente. Transforma-se escrito em documento, projetando-lhe caráter objetivo e, assim, atribuindo-lhe a falsa capacidade de conferir acesso direto do observador ao real. O documento tem, portanto, a pretensão de comprovar e cristalizar uma narrativa eleita que, a partir do próprio documento, se perfaz verdadeira.53




    Entretanto, a formalização de determinada narrativa em documento, por si só, pressupõe a inexistência de consenso. A necessidade de se criar um documento só se materializa na medida em que existe escolhas narrativas e, portanto, dissenso. Revela-se em sua própria materialidade seu caráter regulador da realidade, assim como se torna evidente a existência de um poder que instituiu tal ordem narrativa. Cria-se uma ordem narrativa selecionada e institucionalizada que, projeta, como conseguinte lógico, a desinstitucionalização dos outros saberes e, consequentemente, sua ilegitimidade.54




    Constituídos, assim, os registros escritos e seus acúmulos como marcos em política de memória, pode-se ainda articular alguns efeitos correlatos e constitutivos – políticos e simbólicos: instauração de sistemas de legitimidade exclusivos (e excludentes) sobre o texto escrito; formas de distribuição social do saber de registro; invenção do ‘conhecimento’ como forma de saber legítimo; lei escrita como marca da quebra do consenso; surgimento de saber/narrativa sobre o passado baseado em registros escritos; aparecimento das ‘religiões do livro’; e a constituição e patrimonialização de estoques documentais: arquivos – com instituição de acúmulo e guarda de registros de transações e narrativas de caráter probatório e fonte de consulta; fundação de práticas e saberes reguladores da guarda, organização e circulação de registros de arquivo como dispositivo de controle discursivo.55




    A ilegitimidade dos outros saberes é reforçada pelo acumulo de outros documentos que, uma vez aprovados quanto a possibilidade de serem arquivados, reafirmam a ilegitimidade dos que não foram escolhidos.56 O escrito gera, portanto, sua própria legitimidade, ao mesmo tempo que institui um processo de ilegitimidade dos outros saberes. Reorganizando as ideias: o escrito, transformado em documento, legitima a mensagem escolhida e retira a legitimidade das outras possíveis.




    Assim, quando nos quadrinhos, César escolhe, por sugestão de seu conselheiro, ocultar um capítulo de seu livro, ele define a mensagem oficial e legítima. Ao mesmo tempo, ele define a mensagem ilegítima, qual seja, a existência da resistência dos gauleses em seu império, fato que colocaria em dúvida a qualidade do império romano enquanto consolidado. O escrito, agora documento, passa a provar a consolidação de um império que, de fato, não existe e, indiretamente, nega qualquer narrativa contrária à consolidação do império de César.




    Deste modo, ainda que imaginássemos um documento transparente, seria na mesma medida opaco, posto que esconderia em si suas escolhas discursivas. A transparência de um documento enquanto acesso direto à verdade é, portanto, impossível, se mostrando somente uma verdade instituída.




    
3. Quem quer saber o número de mortos?




    Em 05/06/2020, o Ministério da Saúde decidiu reconfigurar o painel no qual divulgava os dados sobre os impactos da Pandemia de Coronavírus no Brasil. Com a alteração, o painel passou a noticiar somente informações referentes às últimas 24 horas, ocultando o número total de mortes.57




    Vários veículos de imprensa noticiaram o fato, alarmando a população. A Associação Brasileira de Imprensa (ABI) entendeu que o ato representava uma tentativa de calar a imprensa e dificultar o acesso à informação da população.58 Partidos políticos ajuizaram a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº. 690 (ADPF/690), na qual a medida cautelar solicitada foi parcialmente acolhida determinando-se a divulgação dos dados epidemiológicos, no modelo anterior à mudança.59




    Tal como discutido na ADPF/690, o acesso à informação epidemiológica é um imperativo constitucional. Em síntese, os dados epidemiológicos são essenciais para que todos os entes da federação possam exercer sua competência comum de “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”, nos termos do artigo 23, II, da Constituição da República.60 Não divulgar tais informações é uma prática, portanto, contrária aos fundamentos constitucionais da saúde, da vida e da transparência da administração pública, gerando risco ao combate da pandemia, ora por poder reduzir a adesão da população às medidas de quarentena, ora por impossibilitar a fiscalização dos atos do governo federal.




    Mas, nos importa outro aspecto do ato do Ministério da Saúde. Poderíamos considerá-lo censura?




    Inicialmente somos levados a negar a possibilidade, afinal a escolha do conteúdo da fala – e a consequente omissão do que não se fala – é uma operatividade de todo processo informativo humano graças às subjetividades e aos interesses individuais com os quais se relata os acontecimentos. É, portanto, com a intervenção ativa sobre uma obra ou escrito que se materializaria a censura.61




    Mas deixemos de lado, por ora, as primeiras impressões. Etimologicamente a palavra censura possui origem na palavra latina homônima que indicava a incumbência que um dos magistrados romanos tinha (o censor) de fazer o recenseamento demográfico e, também, prezar pelos costumes públicos.62 O conceito atual de censura se aproxima mais da segunda função do censor. Na tentativa de preservar os costumes públicos, elege-se um deles para servir como parâmetro e apaga-se a possibilidade dos outros existirem.




    A censura: 1) é um ato político, relacionado ao exercício do poder, 2) que pretende alterar, modificar, silenciar ou interditar manifestações de produção simbólica, 3) serve para inibir a menção ou defesa de certo conteúdo; 4) tende a privar a circulação da informação entre autor e seu público; 5) repercute no espaço público; 6) justifica-se por meio de razões morais com base numa perspectiva ideológica única, 7) instituindo-se, falsamente, hegemônica. 8) Explicita, portanto, uma interpretação de mundo que deseja silenciar outras interpretações de mundo.63




    Ainda que considerássemos que a mudança das informações contidas no painel dos impactos da Pandemia de Coronavírus se assemelha a um ato de censura, não poderíamos classificá-la como tal. Poderíamos entender que é um ato político de exercício do poder (1), com repercussões óbvias no espaço público (5); pressupor – e somente pressupor64 – que o ato pretende estabelecer uma narrativa redutora dos impactos da pandemia no Brasil ao reduzir as somas de mortos e infectados mostradas no portal (2); seguindo essa pressuposição, poderíamos identificar que sua justificação ocorre por meio de razões morais supostamente universais sustentadas pela ideia de que os números de mortes, apesar de serem reais e subnotificados, prejudicam a população mais que a auxiliam no combate à pandemia; (6) e imaginar que tal justificativa esconde a pretensão de criar a imagem de que o governo gerencia corretamente a pandemia com a intenção de consagrar uma perspectiva ideológica hegemônica; (7) e, portanto, almeja inibir o discurso contrário ao governo, qual seja, o da má gestão pública federal da pandemia (3); explicitando uma interpretação de mundo que deseja silenciar as demais (8). Mas, é impossível classificar o ato como censura quando olhamos para o item 4: a tentativa de privar a circulação da informação entre autor e seu público.




    A censura ocorre sobre o ato de outro autor. Ainda que alguns estudiosos entendam possível a autocensura65, esta se materializaria no medo de sofrer represálias por aquele que detém o poder, instituído pelas contingências sociais nas quais se vive. Apesar de não depender de um ato externo direto do agente que censura, a autocensura se diferencia do ato que analisamos por não ser escolha do agente sobre sua própria produção simbólica, mas uma força coercitiva indireta. Há, portanto, um obstáculo para classificar o ato do governo brasileiro como censura: a questão da autoria.




    Apesar de não podermos classificá-lo como tal, há algo que incomoda quem o analisa. Apesar de não ser censura há uma forte impressão de haver algo incorreto; como se a ocultação dos dados, ora pela exclusão do critério de somatória de mortes, ora pela mudança para a apresentação dos dados coletados nas últimas 24 horas, não fosse uma escolha possível ao governo federal na posição de autor do discurso. É este sentimento que deixa ainda mais interessante a análise do próximo tópico. Por ora, ele nos deixa uma pergunta: se os atos de censura retiram por completo a possibilidade do debate sobre determinado assunto, o que significaria não divulgar informações no meio de uma pandemia? A mudança do portal e a consequente restrição das informações por ele vinculadas demonstram a não transparência dos documentos, inclusive os oficiais, mostram que todo dado relatado implica em escolhas de legitimidade e ilegitimidade do conteúdo, ora mais, ora menos conscientes. Portanto, estes documentos não concedem acesso à verdade, mas à uma verdade instituída, afinal: “o documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder.”66




    Nos quadrinhos, César, através dos conselhos de Promocionus, percebe a possibilidade de fazer do seu livro um documento que reafirme a consolidação de seu império e, consequentemente, garanta que o Senado Romano continue a financiar suas expedições militares. Isso ocorre através da deliberada omissão do capítulo “Derrotas sofridas diante dos Irredutíveis Gauleses”.67 Paralelamente, a decisão do governo brasileiro em reconfigurar o painel que divulgava os dados sobre a Pandemia de Coronavírus, inevitável e conhecidamente, passou uma mensagem. A justificativa oficial da ocultação de informações epidemiológicas foi a necessidade e o benefício que uma regionalização dos dados traria em favor dos cuidados contra a pandemia. No entanto, não foi essa a mensagem recebida. As manifestações sociais identificaram um discurso extraoficial que reforçava uma narrativa reducionista sobre os impactos do vírus e, consequentemente, sobre o gerenciamento político da doença. Por enquanto, não é possível afirmar indubitavelmente que era essa a intenção do governo brasileiro, mas fica claro a “falha” comunicativa.




    Para Neves (2018) a interação linguística entre usuários de uma língua ocorre quando um falante é capaz de demonstrar sua intenção comunicativa, enquanto supõe o conhecimento de mundo e prevê a interpretação do ouvinte. Esse, por sua vez, utiliza do discurso - ou falta dele - para supor a mensagem do falante, com base no conhecimento de mundo esperado dele. A autora ainda afirma que o falante tenta estabelecer uma estratégia mental comunicativa que pretenda mudar ou causar o desejo de mudança nas informações pragmáticas do ouvinte.68 Essa abordagem funcionalista da linguagem defende que é na interação verbal, na comunicação em si, que os interlocutores constroem os significados e os efeitos das expressões linguísticas utilizadas. Assim, mesmo que não seja possível afirmar a intenção inicial do governo quando da ocultação dos dados epidemiológicos, seu significado, construído conjuntamente pelos interlocutores produziu uma narrativa reducionista dos impactos da Pandemia de Coronavírus e conservadora do poder que a instituiu.




    Portanto, em ambos casos, ao se utilizar de documentos institucionais estabelece-se uma narrativa que – diminuindo a legitimidade dos discursos contrários aos interesses do governo e apesar de autorizar determinadas condutas – não se justificaria na representação da realidade, mas no próprio discurso. A diferença entre as ações do governo brasileiro e de César e Promocionus está no conhecimento de mundo que esses falantes supõem a seus ouvintes. Se, por um lado, nos quadrinhos, o escriba númida denuncia a censura, mas poucos conhecem sua existência69, por outro lado – assim como na fábula de Andersen,70 na qual a criança anuncia a nudez do rei e toda a população a percebe – no caso brasileiro, anuncia-se a ocultação dos dados epidemiológicos e o desfile/discurso continua, mas passa a ser questionado. Era esperado que a população aceitasse a omissão de dados de maneira passiva e crédula, mas isso não aconteceu.




    Nos quadrinhos, a censura é fácil de ser percebida, pois materializada nos atos de Promocionus e César, tais como a apreensão do capítulo do livro, a prisão dos escritores númidas e a perseguição de Superpolemix. Na fábula “A roupa nova do Rei”, a censura é um pouco mais escondida, mas, por termos acesso as motivações e pensamentos dos personagens, é fácil de se constatar. Ninguém é capaz de ver a roupa do rei, mas todos dizem vê-la por pressão social – medo de parecerem tolos e medo de sofrerem as represálias do rei – situação bem próxima do conceito da autocensura. No caso do governo brasileiro, a quase-censura é difícil de ser percebida. Não temos acesso às motivações daqueles que ocultaram os dados e as justificativas são facilmente manipuláveis. Mas, como já explicado, ainda que seja incerta a motivação inicial do governo brasileiro, o discurso/documento produziu uma narrativa que reduz os impactos da pandemia e que, ao se fazer presente, reafirma a opacidade dos documentos. É nesse emaranhado de discursos legitimados e ilegitimados – em diferentes proporções – que se torna mais difícil acreditar na possibilidade de se acessar o real, especialmente por um documento.




    Como podemos distinguir uma cronologia “verdadeira” de uma cronologia “falsa”? Acredito que a única coisa que se pode dizer é que existem cronologias plurais, em função do seu modo de construção, no sentido do enquadramento da memória, e também em função de uma vivência diferenciada das realidades.71




    Por essa razão é necessário proteger múltiplas escritas e leituras e, consequentemente, devemos lutar pelo acesso à multiplicidade de informações. A impossibilidade de acessar o real torna necessária a preservação e defesa de diferentes discursos, por mais que, ainda assim, seja impossível recuperar a “verdade” através de documentos e suas narrativas. A importância da multiplicidade de narrativas se percebe, por sinal, na outra versão da história construída por Abracurcix com seus próprios comentários sobre as Guerras da Gália entregue à César e solicitado que seja adicionada como errata do livro publicado.72 A multiplicidade de versões não garante que a verdade aparecerá e triunfará sobre as outras, mas possibilita o questionar. Não podemos nos contentar com o que está escrito, mas suspeitar das curadorias que estabelecem por elas mesmas o conteúdo “bom” e “ruim”; devemos desconfiar de medidas que nos tornam incapazes de decidir o que é melhor para nós mesmos. Frente a impossibilidade de acessar o real, nos deve ser permitido questionar e produzir diferentes leituras do viver.




    Contudo, as pessoas acreditam no escrito, ou melhor, como explicado pelo sábio druida Panoramix: “É... As pessoas tendem a crer no que está escrito! Um fenômeno estranho!”.73 A linguagem escrita, especialmente ao se tornar um documento institucional, ganha uma legitimidade, no nosso tempo, que parece sugerir que dispensemos uma leitura crítica. As intenções de um documento, portanto, poderiam passar desapercebidas, mas não para os irredutíveis gauleses.




    
4. A quase-censura no meu quintal




    Na aventura de Asterix O Papiro de César, brinca-se, o tempo todo, com a suposta possibilidade de se alcançar a verdade74 através da linguagem. A explicação do plano e das intenções de César e Promocionus não é entendida pelos guardas que, mesmo presenciando a conversa, chegam à conclusão que se trata de literatura moderna.75 A leitura errada do horóscopo feita por Redewifix, ainda na seção 7b, atormentará Obelix até a 41a, impedindo-o de participar de conflitos e forçando-o a uma dieta sem javalis.76 Em ambos casos, a comunicação é mediada pela linguagem que, por sua vez, remete à processos cognitivos e subjetivos dos participantes do ato comunicativo. Como explicado por Sonnenschein77 “a língua é um produto da mente humana e reflete as suas operações”78, ou ainda, conforme Bühler79 ”se considerarmos relações fundamentais, informar por meio da linguagem é a mais rica manifestação do evento de fala”80. O que ilustra a dificuldade de se acessar a verdade através da linguagem.




    A suposta credibilidade da linguagem escrita também é questionada. Na história, o livro “Comentários sobre as guerras contra os gauleses” foi escrito por mudos escribas númidas, fortemente influenciado pelo editor e assinado por César, mas todos acreditam que tenha sido confeccionado pelo imperador, e desconhecem tanto os ghostwriters quanto a existência de um capítulo não publicado do livro.81




    Os pombos-correios, por sua vez, são apresentados como um grande avanço tecnológico romano para transmitir mensagens escrita, afirmando-se, inclusive, que “nunca erram”. Entretanto, os pombos, às vezes, escapam, noutras atrasam, ou levam bilhetes com nomes cujas pronúncias os soldados não sabem, ou cujos conteúdos são indecifráveis ou, ainda, são interceptados por piratas ou falcões.82




    Confiando na escrita de César/Promocionus, Superpolemix, ao chegar na aldeia dos gauleses, diz que ela é descrita como harmoniosa e unida, deixando subentendido ser esse o motivo da impossibilidade de sua conquista, mas nos quadrinhos seguintes percebe-se uma aldeia em evidente desarmonia, questionando-se, portanto, o conteúdo do papiro de César.83 Ao mesmo cabo, a mensagem escrita por Promocionous entregue pela águia Imporexportus aos gauleses indica César como o autor, sem que ele sequer saiba de sua existência. A possibilidade deste suposto encontro com César acaba levando Superpolemix a uma armadilha e à sua captura.84 Por fim, vale mencionar a brincadeira com os tabloides, que apesar de terem nomes diferentes, trazem a mesma opinião, com títulos em português, mas conteúdo em latim.85




    A ironia se faz presente na inversão das expectativas ao longo da história. A suposta organização provocada pela linguagem escrita gera desordem e confusão e, por outro lado, a aparente desordem da linguagem oral, bem como todas as discussões que caracterizam o convívio dos gauleses, provocam unicidade e ligação entre eles e, acima de tudo, ordem e eficiência.




    Assim, se os romanos se atrapalham com suas organizadas comunicações escritas, os gauleses se organizam com suas atrapalhadas comunicações orais. Naftalina e Abracurcix, após discutirem, decidem pela proteção do papiro.86 O Mugifonix consegue avisar Asterix, Obelix e Panoramix do ataque à vila gaulesa pelos romanos, sem erros substanciais.87 O fantástico boca-a-boca dos gauleses funciona quando necessário buscar a poção guardada embaixo do trono.88 E, por fim, apesar da memória de Arqueopterix estar cheia e as vezes o enganar, a história chega aos dias de hoje ao leitor.89




    Problematiza-se, portanto, a linguagem escrita e sua suposta eficiência na comunicação. Afinal, como dito anteriormente, documentos não guardam transparência, não concedem acesso à “verdade histórica”, são opacos e escondem escolhas feitas para regular e criar uma verdade instituída, além de poderem, às vezes, provocar um sentimento que nos lembra censura. É preciso pensar criticamente, é preciso questioná-los.




    Na ficção dos quadrinhos César queria instituir, através do documento, a consolidação de seu império. Na história da “vida real”, queria dizer que o dominar os gauleses acabou promovendo uma bem recebida civilidade.




    Tomarei como exemplo de uma nova atitude em relação ao documento, considerado como monumento, o estudo de Monique Clavel-Lévèque, Les Gaules et les Gaulois [1974] que antes de mais nada se integra no neomarxismo e não se reclama de Foucault. Certamente que o documento analisado aqui é um documento literário, a descrição das Gálias e dos Gauleses na Geografia de Estrabão [IV, 58 – V, 25], mas dado como um texto “científico” objetivo, uma descrição. Mediante uma “completa assunção do discurso considerado nas condições concretas em que foi produzido” que comporta uma pluralidade de leituras, recorrendo de preferência, a análises estruturalistas, Monique Clavel-Lévèque desmonta, desestrutura o documento, pondo em evidência o seu caráter de monumento. Uma oposição fundamental, antigamente/hoje, revela que nas Gálias tudo corre melhor depois de terem passado para o benéfico domínio de Roma. Um estudo das menções de rios mostra que elas estão ligadas a uma estrutura subjacente, um discurso subterrâneo que, pelas ligações fluviais – vias navegáveis – transportes – mercadorias – produções, desenvolvimento, conquista, tende na prática a sublinhar também aqui o caráter vantajoso que teve, para as Gálias, a conquista romana. A descrição do Gaulês, definida sobretudo pelas suas relações com a natureza e a guerra, é estruturada de modo a fazer ressaltar uma espécie de “bom selvagem” quem os Romanos trouxeram a civilização, que ele acolhe bem e demonstra aceitar. Assim, Monique Clavel-Lévèque revela, com a sua análise, que o documento é composto de elementos que “funcionam como um ‘inconsciente cultural’ que assume um papel decisivo e intervêm para orientar uma apreensão, um conhecimento, uma apresentação das Gálias... profundamente baseada nas lutas e nas realidades imperialistas do momento” [1974, p, 90]. Tal resultado só pode ser atingido porque a autora considerou o seu documento como um monumento de que era preciso encontrar, através de uma crítica interna, as condições de produção histórica e, logo, a sua intencionalidade inconsciente.90




    Devemos nos portar como Monique Clavel-Lévèque se portou: questionar criticamente, os documentos. Pensar os porquês dos discursos, mas também gritar que o rei está nu. Presumir uma tentativa, institucional, para determinar uma única visão de mundo sobre a pandemia e sua gravidade através da ocultação de informação tem que ser o bastante para nos inquietar. Se na história em quadrinhos a preocupação de Naftalina é que as crianças aprendam a mentira que “toda a Gália foi conquistada por César”91, no Brasil nos incomoda o discurso que esquece os mortos, especialmente no momento em que ainda dói a morte. Essa ação discursiva cria “uma memória integrada, ditatorial e inconsciente de si mesma, organizada e toda-poderosa, espontaneamente atualizadora, uma memória sem passado”.92




    A angústia de se viver enclausurado ou correr o risco de morrer ainda precisa encontrar e aceitar uma justificativa que seja compartilhada e difundida por todos. Queremos e precisamos da liberdade de informação e não que escolham por nós quais informações são as que devemos receber. Independente se o objetivo seja possibilitar o combate regionalizado da pandemia ou destacar que as pessoas também têm se recuperado da doença, é necessário que se mostre todos os dados disponíveis; as mortes; as contaminações e as recuperações em sua totalidade não somente o das últimas 24h. Não há justificativa que sustente que uns escolham por outros como melhor viver o processo de luto, seja ele individual ou coletivo. Se os tempos vividos e os lugares de memória são múltiplos; se ambos são parte essencial do que se costuma chamar identidade,93 as formas de lidar com o luto também devem ser múltiplas e não negadas. O discurso que esquece os mortos pasteuriza e censura, ou quase-censura, ao determinar uma identidade única.




    A sensação amarga de quase-censura se aplaca, um pouco, ao perceber, no caso, a ação das instituições participativas e da sociedade – especialmente da mídia – na promoção de um contraponto à memória sem passado e à identidade pasteurizada instituídas pelo discurso reducionista dos impactos da pandemia. Foram os órgãos de imprensa, os partidos políticos e as entidades de classe que se posicionaram, jurídica e extrajuridicamente, contra o ato do governo federal de restringir o acesso às informações e impediram que essa medida de quase-censura produzisse efeito, reforçando a importância do debate público promovido por estes corpos sociais. Afinal, a eleição é somente um dos momentos de exercício da soberania popular, mas não o único.94 Na presença de instituições hegemônicas, tal como é o Estado, as outras instituições se fazem mais importantes e necessárias para manterem e proporcionarem um exercício político democrático. A mídia, no caso, não se restringiu à procurar polêmicas distorcidas, nas quais por vezes aloca seus recursos95, mas cumpriu seu papel de informar, levando às pessoas dados e realidades distantes e diferentes, e fiscalizar o Estado nos negócios públicos96, identificar escavavums97 importantes para a democracia e o debate público.




    A riqueza e pluralidade do debate público é imprescindível para o real desenvolvimento da democracia no país. Como noticiado anteriormente, vivemos mergulhados em um cenário no qual é impossível distinguir as “verdades históricas”, sendo imprescindível a multiplicidade de posições, opiniões e informações. Entretanto, é necessário cuidado, afinal, tão diferente quanto a variedade dos discursos, são os interesses que os sustentam, sendo indispensável pensar criticamente qualquer discurso, dos jornais aos documentos institucionalizados:




    Se a memória é socialmente construída, é óbvio que toda documentação também o é. Para mim não há diferença fundamental entre fonte escrita e fonte oral. A crítica da fonte, tal como todo historiador aprende a fazer, deve, a meu ver, ser aplicada a fontes de tudo quanto é tipo. Desse ponto de vista, a fonte oral é exatamente comparável à fonte escrita. Nem a fonte escrita pode ser tomada tal e qual ela se apresenta.




    O trabalho do historiador faz-se sempre a partir de alguma fonte. É evidente que a construção que fazemos do passado, inclusive a construção mais positivista, é sempre tributária da intermediação do documento. Na medida em que essa intermediação é inescapável, todo o trabalho do historiador já se apoia numa primeira reconstrução. Penso que não podemos mais permanecer, do ponto de vista epistemológico, presos a uma ingenuidade positivista primária. Não acredito que hoje em dia haja muita gente que defenda essa posição.98




    Ainda que os discursos e documentos institucionalizados gerem sua própria legitimidade é necessário observá-los, portanto, de forma crítica. Tal como explicado, documentos são opacos e, em um mundo com multiplicidade de discursos e, igualmente variadas motivações, deveríamos analisar os discursos que nos cercam. Mas o que seria pensar criticamente?




    Para nós, pensamento crítico é construído pela aplicação e análise deliberada de um conjunto de habilidades e tendências com a finalidade de alcançar uma opinião razoável como base fundamental de nossas crenças, decisões ou comportamentos. Para conseguirmos isso, é necessário que os indivíduos possuam ferramentas cognitivas, como a habilidade de analisar, interpretar, avaliar, inferir, etc. Por muitos anos se acreditou que estas habilidades eram suficientes para se alcançar um pensamento crítico e foram o objetivo único no ensino e verificação desta maneira de pensar.99 100




    Pensar criticamente não se resume ao ato de analisar fatos através de um ceticismo reflexivo, envolve a disposição de se pensar dessa forma. Como relatado por Nieto e Saiz,101 tão importante quanto o desenvolvimento das habilidades produtoras de um pensamento crítico é o fortalecimento da disposição e motivação de se pensar criticamente. Para tanto, deve-se garantir acesso a informações sobre os aspectos epistemológicos do pensamento crítico – tal como a capacidade de criar, construir e avaliar o conhecimento e a comunicação racionalmente, demonstrando os benefícios de assim proceder.




    Evidente, portanto, a necessidade de se proteger o acesso à informação. Por mais óbvio que possa parecer, é preciso algo a ser pensado, para que se possa pensar criticamente. Por certo, pensar criticamente envolve identificar as pressuposições explícitas e implícitas de um discurso e seus contrários, 102 mas a quase-censura dificulta o pensar crítico, ao se criar mais um obstáculo de acesso ao objeto de análise, levando-o completamente aos lugares implícitos do discurso. Tal atitude possui reflexos diretos na democracia, já que pode prejudicar a qualidade do debate público, senão inviabilizá-lo.




    A partir da ocultação dos dados epidemiológicos poderíamos, por exemplo, identificar uma postura histórica do governo federal quanto à difusão de informações e, principalmente, quanto ao tratamento pandemia. Poderíamos, igualmente, procurar por indícios nos procedimentos adotados nas outras plataformas de comunicação entre governo e população, ou ainda, nos questionamentos levantados sobre a ocultação dos dados e nas respostas conferidas. Nenhum desses procedimentos, no entanto, nos garantiria acesso à “verdade histórica”. Todos são apenas fragmentos dos vários acontecimentos e suas apreensões subjetivas.




    Para o nosso alento, no entanto, há um sistema que garante o embate de discursos diferentes. Quando a sociedade – especialmente a mídia – e as instituições participativas apontam outra visão sobre determinado discurso. Isso impõem uma série de críticas e questionamentos que nos conferem acesso à diferentes visões de mundo capazes de produzir argumentos e contra-argumentos sobre situações específicas, como a ocultação de dados ou a respeito do pergaminho de César. Assim é possível estabelecer uma lógica discursiva ausente nas informações recebidas.




    Não é possível cravar, no caso da ocultação de dados epidemiológicos, o intuito do governo federal. Diferentemente das histórias em quadrinhos e fábulas, não é possível ler intenções das personagens, mas se o questionar não é capaz de apaziguar as dúvidas e, ao mesmo tempo, a existência do questionamento, por si só, já é capaz de produzir danos; é melhor acreditar, desacreditando.




    É o que fez a sociedade brasileira, diante a ocultação de dados e informação. Enquanto questionava judicial e extrajudicialmente a decisão do governo, diferentes agentes políticos e sociais produziram uma fonte paralela de informações. Representantes da mídia como O Estado de S. Paulo, Folha de São Paulo, O Globo, Extra, G1 e UOL decidiram compartilhar103 entre si as informações que possuem sobre a pandemia, o próprio Congresso Nacional104 decidiu em apurar os números em paralelo ao Poder Executivo. Além deles, o Conselho Nacional de Secretários de Saúde produziu seu painel105 de dados. Essas ações mostraram como a sociedade está atenta ao direito e dever democrático de ter acesso à informação.




    
5. Conclusão




    O documento/escrito não é transparente, mas turvo, esconde escolhas que legitimam e/ou ilegitimam um discurso. Apesar de não considerarmos a mudança do painel epidemiológico sobre a Pandemia de Coronavírus pelo Governo Federal como censura - posto que se censura ato de outro - tal ato revela que os documentos concedem acesso a somente uma narrativa.




    Assim como Cèsar institui, nos quadrinhos, a sua “verdade”, que promove a imagem de consolidação do império romano. O ato de ocultar os dados epidemiológicos pelo governo federal brasileiro cria, a partir de suas interações discursivas, uma mensagem que se materializa, no próprio discurso, como uma tentativa de legitimar e consolidar as ações do governo. Em ambos os casos, faz-se do documento uma ferramenta que busca instituir uma verdade, além de justificar e manter o poder. No entanto, no caso brasileiro, a falha na expectativa do conhecimento dos ouvintes, leva a população a não aceitar passivamente o discurso oficial.




    É difícil afirmar a existência de censura na ocultação dos dados epidemiológicos, já que, diferentemente dos quadrinhos, não temos acesso as motivações das personagens. Independentemente disso, produziu-se um discurso reducionista dos impactos da pandemia, o que reafirma a opacidade dos documentos, inclusive os institucionais, confirmando a dificuldade de se acessar a “verdade real” pelo documento. Por esta razão é necessário produzir e proteger múltiplas versões da “verdade”.




    Em Asterix, brinca-se com a possibilidade de se acessar o real pela linguagem, e, especialmente, pela linguagem escrita. Brinca-se, igualmente, com os estigmas de organização da linguagem escrita e da desordem da linguagem oral. No caso da ocultação dos dados, fica evidente a impossibilidade de acessar a realidade da pandemia através dos dados fornecidos pelo Ministério da Saúde, especialmente ao se constatar que ele esquece os mortos e nega o processo de luto. Cria, portanto, uma quase-censura, ao gerar uma identidade pasteurizada e uma memória sem passado.




    A sensação de quase-censura se aplaca um pouco, quando vemos que a sociedade foi forte o suficiente para proteger a memória e a identidade dos indivíduos e dela como um todo. Foi promovido um contraponto à memória sem passado e à pasteurização, já que a mídia não se restringiu a questões distorcidas, mas promoveu o debate público e possibilitou a multiplicidade de discursos.




    Mesmo assim, é necessário um pensamento crítico. Não em seu sentido genérico e esvaziado, mas preocupado com as habilidades para alcançá-lo, assim como a disposição para seu exercício, a motivação e o conhecimento de sua epistemologia. Devemos nos lembrar que é possível questionar o escrito, inclusive o documento institucionalizado. Afinal, César pode ter escrito que Obelix era o mais grosso dos Gauleses, mas, como explicado pelo próprio irredutível: “não é preciso crer em tudo o que ele escreve!”106. Talvez, mais acertado que o provérbio latim: Verba volant, scripta manent107 seja, realmente, o provérbio gaulês: “Os escritos voam e as palavras permanecem”108; afinal, o debate e o pensamento crítico precisam prevalecer para o amadurecimento democrático.
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